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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

Prezado Senhor,
Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 197ª sessão realizada na data de 09/09/2013, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 
PROCESSO Nº. 46.558/2010   
MATÉRIA: Revisão de Notificação
RECORRENTE (A): Amhpla Cooperativa de Assistência Médica
'
RECORRIDO: PMP

CONSELHEIRO RELATOR (A): MARCUS VINICIUS ORLANDIN COELHO
CONSELHEIRO DE VISTAS : MARCELO BARALDI DOS SANTOS

CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MARCIO DOS SANTOS, ANDRÉA PÁDUA DE PAULA, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, FABIANO RAVELLI, MAYCON MORGADO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS e RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), ANTONIO CARLOS DOS REIS, MÁRCIO ANTONIO BARBON,TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO, VÂNIA MARGARETE C. MARQUES e HELENA MARIA GAMA DE AQUINO (suplentes).

DECISÃO: NPM – NEGADO PROVIMENTO POR MAIORIA – Recurso Ordinário.
O Conselheiro Relator, Marcus Vinicius, relata que insurge-se tempestivamente o requerente contra a r. decisão proferida pelos competentes agentes da Secretaria Municipal de Finanças, os quais promoveram levantamento específico em que se apuraram quantias de ISS a serem recolhidas. Com efeito, havendo um novo enquadramento legal do contribuinte em uma das hipóteses que torna obrigatório o recolhimento do ISS, o mero fato de, iniquamente, não havê-lo quitado nos exercícios anteriores, sem qualquer benesse fiscal e que o ampare nesses anos fiscais, não o desobriga do recolhimento dos valores, acrescidos de correção monetária, juros e multa moratória. Ao final, destaque-se que, em enhum momento o recorrente se opôs ao enquadramento fiscal efetuado, de maneira que reconhece a necessidade de recolher o tributo conforme sub-itens da lista de serviços do art. 287, da LCM 224/08 e LC 116/03. Ante o exposto, nego provimento ao recurso do interessado, mantendo inabalável a decisão anterior, acompanhado pelos Conselheiros Renato, Helena, Maycon e Rodrigo. O Conselheiro de Vistas, Marcelo vota pelo parcial provimento ao recurso ordinário, apenas para ver reconhecida a decadência do lançamento tributário operado no período de maio/2005 a dezembro/2006, mantendo-se a decisão recorrida nos demais aspectos, acompanhado pelos Conselheiros André, Fabiano e Ivanjo. Aprovado por maioria o voto do Relator.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.
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Presidente
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